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A implantação de novas políticas provo-

ca alterações nas relações entre os atores 
que compõem um determinado setor. No 
Brasil, as políticas atuais de turismo, espe-
cialmente no estado de Minas Gerais (polí-
tica de Circuitos Turísticos), têm como nor-
te a regionalização, ou seja, estimular o 
desenvolvimento do turismo de acordo com 
as potencialidades de cada região e articu-
lando os atores localizados nesta. 

Nesta obra, Bruno Martins Augusto 
Gomes apresenta a influência da política de 
regionalização do turismo nas transações 
em regiões turísticas de Minas Gerais, Bra-
sil. Após a introdução, se discutem as polí-
ticas públicas de turismo, destacando-se a 
configuração destas no Brasil e em Minas 
Gerais. No terceiro capítulo são apresenta-
dos os propósitos teóricos relacionados ao 
estudo das transações à partir da Economia 
dos Custos de Transação (ECT). O referen-
cial teórico também se fundamenta na teo-
ria de redes e suas implicações no turismo, 
apresentados no quarto capítulo. Finalmen-
te, a aplicação das proposições teóricas em 
regiões turísticas é apresentada no quinto 
capítulo. 

A obra se fundamenta na Economia dos 
Custos de Transação (ECT). A ECT tem 
suas raízes na Nova Economia Institucional 
e propõe que a eficiência dos modos de go-

vernança varia em função do ambiente ins-
titucional e dos atributos dos agentes 
econômicos e das transações. Dessa manei-
ra seu foco principal das análises deixa de 
ser os custos de produção da empresa, que 
são substituídos pelo conceito de custos de 
transação.  

Todos os dispêndios para negociar, im-
plantar e monitorar uma negociação 
também devem ser computados como cus-
tos, denominados custos de transação. Con-
tribuem para o incremento destes custos: 
comportamentos oportunistas dos agentes, 
nível de compreensão que têm sobre a rea-
lidade que envolve a transação (racionali-
dade limitada), suas incertezas, investi-
mentos específicos que fazem e a freqüência 
com que realizam transações com os demais 
agentes. A ECT também considera a im-
portância do ambiente institucional (tradiç-
ões, normas, leis), pois este determina a 
composição da estrutura de governança.  

As estruturas de governança variam de 
acordo com o maior ou menor controle das 
transações. Nesse sentido, elas podem ser 
via mercado, trilateral, bilateral e unilate-
ral. A governança via mercado é a principal 
estrutura de governança para as transaç-
ões, que podem ser ocasionais ou recorren-
tes. Nessa forma de governança, as identi-
dades das partes não têm importância; as 
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referências são os termos formais dos con-
tratos. O que vale são as regras legais e as 
partes não concentram esforços para sus-
tentar a relação.  

Na governança trilateral, o interesse dos 
agentes em manter a relação é forte. Para 
tanto, se recorre à assistência de um tercei-
ro para gerenciar as transações. Na gover-
nança bilateral, as partes mantêm a auto-
nomia, porém, têm interesse em manter a 
relação comercial, em função dos benefícios 
econômicos que ela proporciona. Já a go-
vernança unilateral é caracterizada por ser 
regulamentada por uma empresa que 
detém autoridade. Esta última forma de 
governança ocorre na integração vertical, 
em que uma empresa passa a controlar as 
outras que lhe dão suporte. Cabe destacar 
que, à exceção da governança via mercado, 
todas as demais se caracterizam como uma 
rede interorganizacional, evidentemente 
cada uma com suas particularidades. 

O autor coloca que a essência das políti-
cas de desenvolvimento é a articulação da 
coordenação dos agentes. No entanto, para 
que a cooperação possa avançar, devem ser 
superados os entraves gerados pela rivali-
dade, visando à formação de laços de con-
fiança recíproca. Por isso, as políticas de 
desenvolvimento regional devem contem-
plar a implantação de uma agência regional 
de desenvolvimento que, coloque em siner-
gia os arranjos produtivos. 

No Brasil, as políticas de turismo a par-
tir de 2003, ganham um maior direciona-
mento. Criou-se um ministério exclusivo 
para o Turismo, a EMBRATUR teve sua 
função repensada e foi elaborado o Plano 
Nacional de Turismo (PNT 2003-2007). 
Este plano contempla o Programa de Re-
gionalização do Turismo – Roteiros Inte-
grados, que propõe o desenvolvimento da 
atividade turística de forma regionalizada, 
com foco no planejamento coordenado e 
participativo por região turística.  

Em 2001, dois anos antes do surgimento 
do Plano Nacional de Turismo (PNT), pro-
pondo a regionalização da atividade, o es-
tado brasileiro de Minas Gerais lançou uma 
política para estimular a criação de circui-
tos turísticos. O governo estadual já havia 
percebido a importância da regionalização 
como forma mais eficiente para se desen-
volver o turismo.  

Fundamentada em uma política de re-
gionalização e de descentralização das de-
cisões, a Secretaria Estadual de Turismo do 
Estado de Minas Gerais estimulou em-
presários e prefeitos de municípios próxi-
mos a se articularem em circuitos turísti-
cos. O circuito é uma associação sem fins 
lucrativos, mantida pelas mensalidades 
pagas pelos prefeitos e/ou empresários de 
municípios próximos com características 
turísticas afins. O governo do estado Minas 
Gerais reconhece essas instituições como 
responsáveis pelo desenvolvimento do tu-
rismo na sua região de abrangência, desde 
que atendam às normas de certificação 
estabelecidas pelo próprio governo. 

Dessa forma, fica evidente a interferên-
cia das políticas públicas de turismo na 
estruturação das transações entre os agen-
tes de regiões turísticas. Diante deste cená-
rio o autor busca compreender como estes 
agentes passam a se relacionar após a im-
plantação das políticas de turismo voltadas 
para a regionalização. 

O livro demonstra que os agentes em re-
giões turísticas têm uma tendência ao opor-
tunismo, que é a busca pelos interesses 
próprios com dolo. Os principais comporta-
mentos oportunistas observados foram: 
plágio de produtos e serviços, busca por 
obter isoladamente os lucros oriundos do 
turismo na região e o não pagamento das 
mensalidades à associação criada para ge-
rir o turismo na região. Assim, segundo o 
autor ficaram evidentes situações oportu-
nistas entre os agentes em que há espiona-
gem dos tipos de serviços prestados por 
hotéis da região. O livro relata também 
situações em que empresários fazem paga-
mentos a outros, especialmente agências de 
receptivo da região, para que indiquem 
apenas sua empresa para os turistas. 

Os agentes também enfrentam incerte-
zas, que como mencionado pelo autor, po-
dem ser primárias (relativas às políticas 
públicas, ao hábito dos consumidores e à 
cultura da sociedade), secundárias (aspec-
tos imprevisíveis como fenômenos da natu-
reza e falta de comunicação não intencio-
nal) ou conducionistas (falta de comunicaç-
ão do tipo estratégica, oportunista).  
Estas incertezas estão relacionadas à uma 
racionalidade limitada por parte dos agen-
tes, ou seja, não dominam todos os aspectos 
que envolvem suas decisões. Por exemplo, 



Valdir José da Silva 347

 

PASOS. Revista de Turismo y Patrimonio Cultural, 7(2). 2009 
 

ISSN 1695-7121 

 

muitos possuem experiências profissionais 
em outros setores, mas desconhecerem as 
especificidades do turismo. Assim, empre-
endem no turismo, mas em função de seu 
baixo conhecimento sobre a área o retorno 
muitas vezes é abaixo do planejado. Foi 
observado ainda pelo autor, dentro das 
incertezas primárias, aquelas relacionadas 
ao ambiente institucional, especialmente à 
descontinuidade das políticas públicas de 
turismo. Diante desta, o autor propõe que 
as entidades gestoras busquem maneiras 
alternativas que lhes permitam sobreviver, 
de maneira menos dependente das políticas 
públicas de turismo.  

O livro relata também incertezas rela-
cionadas à cultura da comunidade, visto 
que a cultura dos moradores locais não é 
voltada para o turismo. Nesse sentido, al-
guns empresários enfrentam problemas 
relacionados à mão-de-obra porque a comu-
nidade não tem o costume de trabalhar nos 
finais de semana e feriados, período de 
maior movimento de turistas na região. 

Os agentes também apresentam dificul-
dade em compreender a necessidade de se 
pensar no coletivo e no longo prazo. Muitos 
empresários visam apenas objetivos pesso-
ais: não consideram que irão somar-se aos 
outros e, então, produzir melhores resulta-
dos. Portanto, a freqüência das relações 
entre os associados aumentou após a políti-
ca implantada pelo governo do estado de 
Minas Gerais; especialmente entre agentes 
localizados em municípios diferentes. 
Porém, como coloca o autor, muitos atores 
ainda acreditam que o aumento no relacio-
namento com outros membros da cadeia é 
sem importância. Pensam que cada um 
deve cuidar apenas do seu negócio. O indi-
vidualismo, característico de muitos agen-
tes, é um processo cultural. Por isso criar 
uma consciência de cooperação numa região 
turística é um desafio. 

O livro destaca também as especificida-
des de ativo, ou seja, atributos criados para 
atender a uma determinada transação que 
dificilmente poderão ser utilizados de ma-
neira alternativa caso esta falhe; gerando, 
portanto, custos de transação. Dentre os 
ativos específicos destacam os investimen-
tos feitos por alguns empresários em função 
do surgimento da política mencionada. Eles 
ampliaram seus estabelecimentos, investi-
ram na estruturação de atrativos turísticos, 

acreditando no impulso do turismo na regi-
ão em função da política. Portanto caso esta 
política fracasse, diversos custos serão per-
didos. 

Assim, nesta obra Bruno Martins Au-
gusto Gomes demonstra que as políticas 
direcionadas para a regionalização do tu-
rismo contribuem para a criação de um 
ambiente com menor possibilidade das 
transações incorrerem em custos de tran-
sação. Uma dessas contribuições está no 
aumento da freqüência, que tem uma funç-
ão essencial na redução do oportunismo e 
da racionalidade limitada. Quanto mais os 
agentes se encontram, trocam informações 
e se tornam mais próximos, menor a possi-
bilidade de assumirem comportamentos 
oportunistas e maiores as possibilidades de 
tomarem decisões corretas.  

Finalmente, a obra destaca a importân-
cia da mudança de valores pessoais e ge-
renciais por parte dos atores. Mudança nos 
valores pessoais no sentido de serem menos 
egoístas. E as mudanças nos princípios 
gerenciais dizem respeito ao fato de perce-
berem que, se houver mais agentes partici-
pando da atividade, a região torna-se mais 
forte, contribuindo, assim, para o êxito de 
cada um, individualmente. Assim, é notória 
a contribuição da obra ao demonstrar que 
as políticas de regionalização tendem a 
despertar nos agentes a percepção de que a 
formação de um produto turístico se dá 
essencialmente a partir da constituição de 
uma rede entre os empreendimentos envol-
vidos.   
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